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Eficiência Energética de Edifícios – panorama e perspectivas das certificações no 

Brasil. 

 

 

 

Resumo 

 

O consumo de energia tem duplo efeito no meio ambiente: afeta o consumo de 

recursos naturais e provoca emissões de gases de efeito estufa, que tem influência nas 

mudanças climáticas. Reduzir este consumo é uma forma de ajudar na preservação do planeta 

para a atual e as futuras gerações. As construções são consumidoras de energia. A busca da 

eficiência energética das edificações é fundamental. Este estudo descreve, por meio de 

levantamento bibliográfico, como este tema vem sendo trabalhado no mundo e no Brasil, 

particularmente no que se refere a rotulagens e certificações de consumo de energia de 

edificações. A análise dos textos mostrou que a preocupação com este tema existe, governos e 

sociedade ao redor do mundo estão buscando soluções para atenuar o consumo de energia, 

selos e certificações têm sido criados, inclusive aqui no Brasil. No futuro poderão ser 

desenvolvidas novas legislações para tornar obrigatórios certos métodos ou procedimentos, ou 

novidades de mercado pelo peso que a eficiência energética pode ganhar nas transações 

imobiliárias. No lado técnico, nota-se a necessidade de maior padronização entre os sistemas 

de certificação no que tange as formas de cálculo de seus parâmetros e o uso de indicadores 

reais em conjunto com simulados. 

 

Palavras-chave: eficiência energética, etiquetagem energética de edifícios, certificação 

energética de edifícios.  
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Abstract 

 

Energy consumption has a double effect on the environment: affects the consumption 

of natural resources and causes greenhouse gas emissions, which has influence on climate 

change. Reduce this consumption is one way to help preserve the planet for current and future 

generations. The buildings are potential consumers of energy. The search for energy 

efficiency of buildings is key. This study describes, through literature, how this topic has been 

approached in Brazil and in the world, particularly with regard to certifications and labeling of 

buildings energy consumption. The analysis of the texts showed that concerns on this issue 

exist, governments and society around the world are looking for solutions to mitigate energy 

consumption. Labels and certifications have been created, including in Brazil to inform 

stakeholders on buildings energy efficiency. In the future new legislation could be created to 

make mandatory some methods and procedures, or new market tools based on the force 

energy efficiency can have in the real state. On the technical side there is the need for greater 

standardization of the certification and labeling systems regarding the ways of calculation of 

its parameters and the use of real indicators in conjunction with simulated indicators. 
 

Keywords: energy efficiency, building energy labels, building energy certification. 



 

1 Introdução  
Devido às mudanças climáticas e a degradação do meio ambiente ocorridas nos 

últimos anos e do ponto de vista de pensar o futuro, medidas transdisciplinares são 

necessárias em direção à sustentabilidade, para que as próximas gerações ou até mesmo a 

atual continue tendo recursos naturais disponíveis e suficientes para atender as suas 

necessidades.(McCormick et al., 2016; Gaziulusoy, Ryan, McGrail, Chandler, e Twomey, 

2015).  

Os problemas causados pelas mudanças climáticas têm sido frequentemente discutidos 

na Europa e questões sobre consumo de energia fazem parte dessa discussão (Mickaityte, 

Zavadskas, Kaklauskas, & Tupenaite, 2008). O acordo de Paris, acertado em Dezembro de 

2015, ao final da 21ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP21), e 

que foi assinado por mais de 195 países, é um passo importante no sentido de minimizar as 

mudanças climáticas que vem ocorrendo (COP21, 2015).  

Conforme os costumes foram mudando ao longo do tempo, a energia tornou-se um 

insumo primordial para atendimento da demanda criada com o modo de vida adotado pela 

sociedade. Principalmente nos países mais desenvolvidos, atividades diárias que até há pouco 

tempo eram feitas de outra maneira, agora utilizam energia para serem executadas, como 

pagar uma conta, comunicar com outras pessoas, comprar um produto, etc. Com isso, os 

países ou regiões cuja qualidade de vida é melhor, são os que mais consomem recursos. Este 

consumo de energia é citado por vários estudos como sendo um dos pontos centrais na 

redução dos recursos naturais e no aumento da emissão de gases de efeito estufa, causadores 

de mudanças climáticas (Hartkopf & Loftness, 1999).  

As edificações são importantes consumidoras de recursos como energia e água, 

geradoras de resíduos e gases de efeito estufa. Estes gases são apontados como causa para o 

aquecimento global e as mudanças climáticas (Juan et al., 2010). Memon (2014) indica que as 

construções consomem 30% de toda a energia e causam um terço de toda a emissão de CO2, 

em termos mundiais. Em torno de 40% da energia elétrica consumida na maioria dos países 

deriva da utilização em edificações, segundo Chen, Cook, e Crandall (2013). Outros autores 

indicam que existe um enorme potencial de economia a ser estudado, tratado e otimizado em 

relação à eficiência energética de edifícios (Lowe, 2000; Juan, Gao, & Wang, 2010; Zheng, 

Jing, Huang, Zhang, & Gao, 2009).  

O consumo de recursos atravessa todo o ciclo de vida das edificações. O maior 

impacto ambiental relacionado ao consumo de energia e água se dá durante o período 

operacional, em que é efetivamente usada (Ortiz-Rodríguez, Castells, & Sonnemann, 2012).  

Uso da energia: nos países da União Europeia, nas edificações residenciais a energia é 

usada principalmente para aquecimento do ambiente (57%), em segundo lugar para 

aquecimento de água (25%) e em seguida uso de energia elétrica (11%). Em países mais frios, 

como a Polônia, o aquecimento do ambiente demanda mais de 70% do total (Chwieduk, 

2003). Aquecimento e refrigeração de ambientes, juntos, consistem, em média, 41% da 

energia demandada pelos edifícios residências na Austrália e o aquecimento de água em 

outros 30%. Os dois primeiros respondem por 11% da emissão total de gases de efeito estufa 

(Saman, 2013).  

Duas informações podem ser extraídas destes dados: medidas de melhoria da 

eficiência energética em edificações são necessárias, pois existem espaço e potencial nesse 

sentido. Por outro lado verifica-se que cada país ou região tem uma característica diferente e 

que as medidas nem sempre devem ser semelhantes, dependendo do local e região climática 

analisada.  

A renovação do conjunto de edifícios existentes é considerado fator chave para a 

redução de emissões de CO2 e gastos energéticos. Segundo Lowe (2000) e McCormick et al. 



(2016), medidas para melhorar a eficiência energética das edificações existentes é um 

caminho importante para atingir estes objetivos.  

Uma parcela das edificações em uso pertence ao poder público. Este setor controla 

grandes orçamentos e tem poder de compra de uma vasta gama de produtos e serviços 

(Biderman, Macedo, Monzoni, & Mazon, 2006). No Brasil, para os Edifícios Públicos 

Federais já existe legislação que estabelece a obrigatoriedade de rotulagem energética e cria o 

Programa Brasileiro de Etiquetagem de Edifícios (PBE- Edifica), cuja implementação foi 

realizada por uma parceria entre o INMETRO e a Centrais Elétricas Brasileiras – Eletrobrás, 

dando origem ao selo de desempenho energético, conhecido como selo PROCEL-Edificações. 

Segundo essa legislação, para obter o selo é obrigatória a obtenção de classificação “A” neste 

sistema em prédios novos ou grandes reformas, em prédios do poder público Federal.  

 

2 Metodologia 
Trata-se de um trabalho com base exclusivamente bibliográfica. Foram utilizadas, para 

acesso aos artigos, as seguintes Base de Dados científicas: Scopus, Proquest e EBSCO. 

Alguns textos foram acessados via Google Acadêmico. As buscas utilizaram as seguintes 

Palavras-chave: eficiência energética, etiquetagem energética de edificações, certificações de 

eficiência energética de edifícios, eficiência energética e edifícios públicos, energy efficiency, 

building energy labeling, building certification, energy efficiency and building retrofit.  

No caso da base Scopus, os dados de 150 artigos foram exportados em planilha Excel 

para facilitar a seleção dos 50 mais relevantes Os artigos foram selecionados 

progressivamente pelas leituras do título e resumo, excluindo-se os que tinham pouco 

interesse. 

O conteúdo dos artigos foi categorizado e organizado nos seguintes temas: ciclo de 

vida das edificações; eficiência energética em edificações, aspectos técnicos da eficiência 

energética em edificações, indicadores de eficiência energética. 

 

3 Contexto teórico: sustentabilidade e eficiência energética em edificações 

 

3.1 Ciclo de vida das edificações 

As construções tem uma grande parcela nos fatores de agressão ao meio ambiente. 

Representam segundo alguns autores como Courtney (1999); Hong, Chou, & Bong (2000); 

Chen, Cook, & Crandall (2013); Praznik, Butala, & Senegačnik (2014), uma das maiores 

fontes consumidoras de recursos naturais, água e energia elétrica, além de ser uma das 

maiores geradoras de resíduos e de emissões de gases de efeito estufa. O Relatório do 

Programme des Nations Unies pour l'environnement  (UNEP, 2011) aponta para esta mesma 

direção, colocando as edificações como consumidoras de alto impacto e potencialmente 

causadoras do aquecimento global (United Nations Environment Programme, 2011)  

O setor de edificações representa cerca de 40% do consumo total de energia, na 

maioria dos países, e vem tendo um crescimento acelerado (Chwieduk, 2003;Chen, Cook, & 

Crandall, 2013).  De acordo com Chwieduk (2003), tratar a eficiência energética de 

edificações deve ser o primeiro passo importante no sentido de torna-las sustentáveis. 

Na China, com o seu alto índice de crescimento populacional e urbano, a grande 

demanda por residências e infraestrutura trouxe relevantes desafios para o desenvolvimento 

sustentável nas suas cidades (Chen, Jiang, Dong, & Huang, 2015). O uso de energia pelas 

edificações residenciais e não residenciais representa uma parte significativa do total da 

energia consumida na China. O setor de edificações como um todo responde por 25% do total 

de consumo de energia. A redução do consumo nesta área pode ter efeito significante na 

redução da emissão de gases de efeito estufa (Chen et al., 2015) 



O ciclo de vida das construções pode ser dividido em três fases distintas: construção, 

operação e desconstrução. A construção inclui o projeto, extração da matéria-prima, 

fabricação de insumos, transporte e uso das matérias-primas e insumos. Medidas para 

conservação de energia em edificações, já na fase de projeto, visando melhorar a eficiência 

durante a operação. (Wang, Zmeureanu, & Rivard, 2005). Segundo Sedláková, Vilčeková, e  

Burdová (2015) a busca pela sustentabilidade vem sendo enxergada como um importante 

quesito a ser levado em consideração já nos projetos de edifícios. A fase de operação: é o uso 

efetivo da edificação pelos seus ocupantes, e é o período mais longo do ciclo de vida e em que 

existe o maior impacto ambiental relativo a consumo de energia elétrica (Ortiz-Rodríguez, 

Castells & Sonnemann, 2012). O condicionamento de ar e o aquecimento são os principais 

consumidores de energia nessa fase (Liu, Shukla, & Zhang, 2014). Na desconstrução o 

edifício é desmontado e o impacto é maior em termos de resíduos do que em termos de 

energia.   

As edificações existentes nem sempre são construídas levando em consideração os 

aspectos de sustentabilidade e é na sua fase de uso ou operação, a mais longa, onde ocorrem 

os maiores gastos energéticos e emissões de gases de efeito estufa. Daí deriva a importância 

de se considerar reformas (retrofits) voltadas à melhoria de parâmetros de eficiência 

energética (Mickaityte, Zavadskas, Kaklauskas, & Tupenaite, 2008). 

 

3.2 Principais aspectos técnicos de projeto da eficiência energética das edificações 

Eficiência energética é fazer mais com menos energia, isto é, gastar o mínimo de 

energia e obter o maior resultado em serviço entregue (Pérez-Lombard, Ortiz, González & 

Maestre, 2009). Para um produto, a eficiência energética é uma característica, como o seu 

preço ou sua cor, e é medida pela quantidade de energia que consome para produzir o 

resultado, por exemplo, um ar condicionado: quanto calor retira do ambiente por kwh de 

eletricidade consumida (Gillingham, Newell, & Palmer, 2009). 

Preocupações com preservação do meio ambiente desde a década de 1980 fizeram com 

que a eficiência energética fosse considerada estratégica (Buck & Young, 2007). O controle 

de consumo de energia mostra-se cada vez mais fundamental para um desenvolvimento 

sustentável (Zheng et al., 2009). Segundo Fioretti, Palla, Lanza, e Principi (2010), o 

gerenciamento do consumo de água e energia no contexto urbano é uma das medidas mais 

efetivas em direção a sustentabilidade e redução de dióxido de carbono na atmosfera (Fioretti 

et al., 2010). 

Aspectos importantes devem ser considerados para se obter um desempenho energético 

satisfatório, tanto na fase de projeto da edificação como em todo seu ciclo de vida. A Figura 1 

lista e comenta estes aspectos. 

 
Aspecto Mecanismo de influência 

na eficiência energética 

Citação Comentários 

Orientação das 

Fachadas 

A orientação das fachadas 

interfere na insolação, e 

portanto na iluminação e no 

conforto térmico 

(Laustsen, 

2008) 

Ao estudar um edifício é fundamental conhecer 

sua orientação geográfica 

Tipo de 

Envelope 

(envoltória) 

O fluxo de energia e água 

entre a interface do prédio 

(envelope) e o meio que o 

envolve é um importante 

fator da sustentabilidade e 

das condições de vida dos 

ocupantes do edifício 

(Kassem, 

Kaseb, & 

El-Refaie, 

1998) 

Ao estudar um edifício é importante ter 

informações sobre a e os materiais construtivos 

de janelas, parede e cobertura. 

Áreas 

Envidraçadas 

 A porcentagem de áreas 

envidraçadas em relação a 

 (Gomes, 

Santos, & 

O uso de áreas envidraçadas nas fachadas dos 

edifícios podem trazer melhor insolação, apesar 



área total da fachadas afeta o 

consumo de energia e o 

conforto do ambiente.  

Rodrigues, 

2014) 

do risco do excesso de luz,e impactam 

diretamente o desempenho energético do 

prédio, além de afetar o conforto térmico dos 

ocupantes (Gomes et al., 2014) 

 

Luz Natural aproveitamento da  

iluminação natural é um  

auxiliar na redução do gasto 

energético de edifícios 

(Carlo & 

Lamberts, 

2010) 

No aproveitamento da luz natural não existe só 

a redução na demanda de energia elétrica para 

iluminação, pode ajudar também a reduzir a 

necessidade de condicionamento e ventilação, 

reduzindo a potência de equipamentos e, 

portanto, seus gastos energéticos. Porém , pode 

haver um maior aquecimento. Deve haver um 

equilíbrio entre iluminação natural e conforto 

térmico (Li,  & Lam, 2000). 

Sombreamento 

do entorno 

Aproveitamento da luz 

natural nos grandes centros 

nem sempre é possível, 

devido a concentração de 

edificações na área urbana 

causar um efeito de 

sombreamento e com isso o 

consumo por iluminação 

tende a aumentar 

(Fernandes 

& Labaki, 

2012) 

 

(Carlo, & 

Lamberts, 

2010) 

Materiais que proporcionam melhor 

aproveitamento da luz natural, vidros especiais, 

filmes polarizados para instalação nas janelas, 

tintas com maior índice de reflexão solar, 

telhados verdes, entre outros, são alguns 

exemplos de como a utilização de materiais 

adequados podem ajudar a melhorar o 

desempenho energético de edificações.  

Medidas 

básicas 

Algumas medidas 

relativamente simples 

podem ajudar na obtenção 

de uma eficiência energética 

com desempenho superior, 

como pintar paredes e teto 

com cores claras, entre 

outras. 

(Krarti, 

2015) 

 

Uso de 

energias 

renováveis e 

fontes próprias 

O edifício pode ter geração 

própria de energia elétrica 

(solar, eólica ou geradores a 

combustíveis), ou mesmo 

aquecimento direto de água 

(scalco et al, 2012) 

(Scalco et 

al, 2012) 

O projeto do edifício deve prever espaços para 

acomodar os equipamentos necessários. 

Uso de 

materiais 

especiais 

Uso de materiais com 

comportamento térmico 

específico pode diminuir a 

necessidade de 

equipamentos de ar 

condicionado e de 

aquecimento. Um exemplo 

são os "phase change 

materials" (PCM) 

(Sharma & 

Sagara, 

2005) 

Os PCM são capazes de liberar esta energia 

armazenada durante a sua mudança de fase a 

uma temperatura praticamente constante, 

obtendo-se mudança do seu estado físico 

apenas. Esta energia em forma de calor latente 

pode ter valores positivos ou negativos, 

dependendo de se o material absorve ou libera 

energia calórica 

Passive House Padrão de residência 

baseado em uma série de 

tecnologias, design e 

materiais. É basicamente 

uma derivação do padrão de 

casa de “baixa energia”. 

(Schnieders 

& 

Hermelink, 

2006)  

 

São edificações que garantem um ambiente 

interno com conforto térmico em qualquer 

estação climática, seja no inverno ou no verão, 

com pouca ou nenhuma necessidade de 

aquecimento artificial. 

Automação e  

IoT (Internet of 

Things ) 

Uma forma de obter ganhos 

de eficiência é a utilização 

de tecnologias de 

automação, eliminando ou 

reduzindo desperdícios, 

melhorando a sensação 

térmica e otimizando o uso 

(Li, 2013) 

(Fernández, 

García, 

Alonso, & 

Casanova, 

2016) 

(Dutton, 

Além das melhorias citadas, a automação pode 

ser útil na captura de dados relativos ao 

consumo energético da edificação, 

possibilitando o uso de técnicas de análise de 

dados para avaliar padrões de comportamento e 

gerenciamento da energia.  

Um novo patamar de desempenho na 



de aquecimento e 

refrigeração artificiais. 

 

2014) automação deverá ocorrer com a implantação 

da Internet das coisas (IoT). Melhoriaa na 

comunicação entre sensores e “objetos” 

habilitados a se comunicar nesse protocolo, 

possibilitando um melhor gerenciamento e 

controle das edificações. 

Figura 1: Aspectos relacionados a Eficiência Energética 

Fonte: Autores citados no quadro e dos autores 

 

3.4 Indicadores de eficiência energética de edificações  

Para se avaliar a eficiência energética dos edifícios, foram desenvolvidos vários 

indicadores de desempenho, baseados em algum tipo de abordagem. De acordo com 

Goldstein e Eley (2014), os mais comuns são mostrados na Figura 2.  

 
Indicador 

(índice) 

Descrição  Observação 

Índices de 

Classificação de 

Ativos (Asset 

Ratings). 

São baseados em desempenho 

energético “simulado”, por meio de 

valores de medidas características, 

como áreas da fachada, percentual de 

fachada envidraçada em relação ao 

total, dados de equipamentos, como 

potência de ar-condicionado, etc. Usa 

alguns valores padrão na simulação, 

como condições climáticas e outros  

Mostram o quão eficiente energeticamente é a 

construção, a partir de modelos pré-definidos. 

Valor obtido pela simulação é dividido por um 

valor padrão (ou comparado com este), ou de 

referência, para aquele tipo de edificação, 

obtendo-se um valor absoluto para o indicador. 

Não depende da interferência do usuário 

Índices 

Operacionais 

Indicadores práticos, partem de medidas 

reais de uso de energia e as comparam 

com edificações da mesma natureza e 

características para obter o seu grau de 

eficiência energética. 

Derivam do gasto energético efetivamente 

avaliado em um período de tempo, medido pelas 

contas de eletricidade, gás e outros combustíveis 

consumidos. É obtido então um valor que depois é 

dividido por um valor obtido de medições feitas 

em edifícios “base” semelhantes. 

Índice de 

Operação e 

manutenção 

(O&M) 

Calculado pela razão entre o gasto 

energético do prédio, índice 

operacional, dividido por um valor de 

modelagem simulada do próprio 

edifício, ajustada para as condições 

reais. 

 

Índice de 

condição 

energética 

(Energy Service 

Index): 

Razão entre os dados energéticos reais e 

o calculado a partir de uma modelagem 

padrão de um prédio genérico teórico. 

 

Figura 2: Indicadores de eficiência energética 

Fonte: Goldstein e Eley (2014) e autores. 

 

Goldstein e Eley (2014) apontam que a precisão dos valores obtidos nos indicadores 

de Classificação de Ativos, O&M e Energy Service, dependem em grande parte da correção 

da modelagem utilizada: as premissas usadas corretamente e a precisão do modelo.  

 

3.6 Categorias analisadas para cálculo da Eficiência Energética de edificações: 

São basicamente seis, conforme Leipziger (2013) e mostrados na Figura 3. 
 

Categorias de 

análise de 

Eficiência 

Energética de 

edifícios 

Leipziger (2013) Comentários e diálogo com outras fontes 



Índices de 

Quantificação de 

Consumo de 

Energia 

Tipos de índices utilizado nos cálculos da 

eficiência energética. Podem ser do tipo 

"real" (medido pelas contas de energia, fácil 

de determinar e mais barata) ou 

"Calculado", determinado por meio de 

simulação virtual, que não depende da 

operação e facilita comparação com 

edificações semelhantes. 

No método "real" ou “operacional” há grande 

influência de aspectos operacionais e a 

comparação é mais difícil 

No método "calculado" há maiores 

dificuldades técnicas, exige-se maior 

especialização do profissional e é um 

processo mais caro. 

Formas de 

medição da 

energia 

Como os sistemas de avaliação determinam 

o valor do gasto de  energia a ser usado em 

seus cálculos. Os métodos podem ser: 

 Energia medida menos perdas de 

geração e transmissão 

 Energia medida na edificação 

 Energia medida menos produzida 

localmente 

 

Área de Piso Diferentes formas de medição desse 

parâmetro são usadas por diferentes 

sistemas de avaliação de eficiência 

energética 

 Área climatizada artificialmente 

(resfriamento ou aquecimento) 

 Área condicionada e não 

condicionada 

 Área bruta (inclui paredes) /Área 

líquida (área interna exceto 

paredes) 

 Área rentável (locável) 

 

O condicionamento de ar (resfriamento ou 

aquecimento) é a característica-chave para se 

definir a área levada em consideração. 

Leipziger (2013) indica que o sistema 

Diagnostic de Performance Energétique 

(DPE), na França e Home Energy Residential 

System (HERS), nos EUA, definem espaços 

a serem avaliados nas construções 

residenciais como somente os que possuem 

condicionamento mecânico, porque nas 

residências o maior consumo energético se 

deve ao condicionamento artificial, ao 

contrário dos edifícios comerciais. 

Tipo de 

Edificação 

Os sistemas de avaliação têm suas próprias 

regras para avaliar cada tipo de edifício. 

Estas regras em geral englobam três 

categorias de edificações: residencial 

(familiar ou multi-familiar) ou não-

residencial; existente ou nova; e pública ou 

privada. Outras categorias são: edificações 

em projeto, novas ou prédios existentes; 

edifícios públicos ou privados 

. 

 

Não existe padrão internacional para definir 

o que são edifícios públicos ou privados. Na 

China, edifícios públicos incluem todos os 

edifícios não residenciais, enquanto na 

França ou no Brasil, apenas construções que 

abrigam órgãos governamentais são 

consideradas “públicas” (Leipziger, 2013). 

Para edifícios em fase de projeto ou recém-

construídos (sem histórico operacional) são 

utilizados métodos de simulação.  

Há casos de difícil classificação, como 

prédios com usos mistos ou  pensões e 

cortiços, que são residenciais mas tem área 

locável. 

Modos de 

comparação 

 Após a geração do edifício padrão 

(benchmark), pode ser feita uma escala de 

comparação de entre o padrão e o prédio 

em avaliação, O edifício real deve ter um 

desempenho igual ou acima do padrão 

(Laustsen, 2008).  

A comparação pode ser de desempenho 

relativo ou absoluto 

O Benchmark pode ser construído a partir de 

um edifício real ou simulado. 

No programa Energy Star é utilizada uma 

escala contínua de 1 a 100. No PROCEL, a 

comparação leva a classificação em 

categorias discretas (“A” a “ E”). Segundo 

estudo de Backhaus, Tigchelaar, e de Best-

Waldhober (2011), a escala contínua causa 

mais confusão aos usuários que a escala 

discreta. Já a escala discreta pode acarretar 

análises diferentes para um prédio que se 

encontra  no limite entre duas classificações. 

Finalidade 

da energia 

Uma atividade ou processo que consome 

energia em uma edificação é chamado, nos 

sistemas de avaliação, de utilização final da 

energia. Pode também ser chamado de 

Os usos avaliados são definidos pelas 

prioridades dos profissionais e legisladores 

que lidam com eficiência energética local e 

que criam os sistemas de avaliação  



carga ou demanda de energia.  

Figura 3 :Categorias de análise da Eficiência Energética. 

Fontes: Autores citados no quadro e dos autores 
 

4 Certificação e rotulagem de edifícios quanto a eficiência energética 
A fim de comunicar às partes interessadas sobre as características de sustentabilidade 

de edifícios, foram criados sistemas de rotulagem e certificação. Instituições em vários países 

criaram instrumentos de mensuração, com indicadores para diversos aspectos da 

sustentabilidade, como os certificados LEED (Estados Unidos), BREEAM (Reino Unido), 

HQE (França), BEPAC (Canadá), CASBEE (Japão), NABERS (Austrália ), LIDERA 

(Portugal ), entre outros (Santo, 2010) .  

Um dos aspectos trabalhados nessas certificações diz respeito à eficiência energética 

das edificações. A Dinamarca foi o país pioneiro na criação de uma classificação de eficiência 

energética, primeiro para edifícios comerciais (1992) e depois para edificações residenciais 

(1993) (Leipziger, 2013). Em 1995, foi criado o selo Energy Star, nos Estados Unidos, pela 

United States Environmental Protection Agency (EPA), que abrange várias categorias de 

produtos, incluindo edificações (https://www.energystar.gov, recuperado em 16, setembro, 

2016). No Brasil o selo PROCEL-Edificações foi desenvolvido pelo INMETRO em parceria 

com a Eletrobras  (Citar)  

 

4.1 A experiência européia 

Na Europa, a European Council Directive 93/76/CEE, de 1993, definiu a certificação 

em eficiência energética como uma das bases para a redução da emissão de CO2 na atmosfera. 

Era não obrigatória e não teve muita repercussão entre os estados da União Européia (Pérez-

Lombard, Ortiz, González, & Maestre, 2009). Um impulso importante foi dado em 2002, com 

a criação na União Européia da diretiva Energy Performance of Buildings Directive (EPBD) 

(Leipziger, 2013). Segundo Pérez-Lombard et al. (2009), esta diretiva, chamada 2002/91/EC, 

foi melhorada em relação aquela de 1993, mas também não muito clara, deixava algumas 

definições em aberto. Exigia a certificação de edificações, mas não continha a definição exata 

do que seria eficiência energética de edifícios e nem a forma exata de como se fazer as 

medições, criando dúvidas para sua implementação. Para Leipziger (2013), apesar disso foi 

bem sucedida no aspecto de ter sido seguida pela criação de classificações energéticas em 31 

países europeus.  

Em 2007 foi publicada a norma europeia EN 15217, a qual detalhou meios de 

expressar a eficiência energética e como deveriam ser feitas as certificações nas edificações.  

É desenvolvido um esquema de certificação que deve conter informações de eficiência 

energética e outras relativas ao tema (Pérez-Lombard et al., 2009). 

 

4.2 Selos e certificações no Brasil 

No Brasil, a crise energética de 2001 de certa forma acendeu um “sinal amarelo” nos 

órgãos governamentais, os quais passaram a ter uma preocupação maior com consumo de 

energia (Menkes, 2004), passando a criar legislações e normas a respeito do assunto. Após a 

diretiva da EPBD, em 2002, também houve no país um aumento de iniciativas para melhorias 

de eficiência energética. 

Dentre elas, uma das pioneiras foi criada em 2007 a certificação AQUA (Alta 

Qualidade Ambiental), pela Fundação Vanzolini, de São Paulo, adaptada do sistema francês 

Haute Qualité Environnementale (HQE), para edificações, abrangendo várias de suas 

características (Pugliero & Pimentel, 2010). Nesta certificação são trabalhadas catorze 

categorias divididas em quatro grupos: Eco-construção, Gestão, Conforto e Saúde. Todas 

essas categorias são verificadas nas fases de levantamento de necessidades, design e 



construção. Destaque-se que a eficiência energética está incluída na categoria “Gestão” 

(Grünberg, de Medeiros, & Tavares, 2014).  

O selo CASA AZUL, lançado e utilizado para efeito de financiamento de projetos de 

construções sustentáveis financiados pela Caixa Econômica Federal (CEF), é de caráter 

voluntário e baseia-se na avaliação das categorias: Projeto e Conforto, Qualidade Urbana, 

Eficiência Energética, Conservação de Recursos Naturais, Práticas Sociais e Gestão da Água. 

As categorias se subdividem em 53 critérios, analisados no período de verificação da 

viabilidade da concessão do empréstimo. As classificações dos empreendimentos podem ser 

Bronze, Prata ou Ouro (Grünberg, Medeiros, & Tavares, 2014). 

A certificação Leadership in Energy and Environmental Design (LEED) tem tido 

destaque no mercado. Criada pelo US Green Building Council, foi trazida e adaptada apara o 

Brasil pelo Green Building Council Brasil. (GBC Brasil). Sete temas são  avaliados pelo 

LEED: espaço sustentável, eficiência do uso da água , energia e atmosfera, materiais e 

recursos, qualidade ambiental interna, inovação e processos e créditos de prioridade regional. 

A eficiência energética do edifício faz parte do critério Energia e Atmosfera. 

Note-se que, de acordo com a GBC Brasil a partir de 2015, parte dos requisitos do 

LEED pode ser comprovada por meio do atendimento aos critérios do Procel Edificações para 

edificações públicas, comerciais e de serviços com algumas exceções, como por exemplo 

laboratórios e data centers ipação do LEED tem crescido de forma consistente, atingindo 1029 

empreendimentos registrados e 312 certificados em 201. A maior parte dos empreendimentos 

registrados são comerciais e centros de distribuição (http://www.gbcbrasil.org.br, recuperado 

em 16, setembro, 2016). 

As certificações AQUA, LEED e CASA AZUL estão relacionadas à sustentabilidade 

das edificações de modo geral, e incluem a eficiência energética nos seus requisitos. No Brasil 

há, no entanto, um selo específico para eficiência energética: o PROCEL-Edificações (Carlo 

& Lamberts, 2010). 

. 

4.3 Selo PROCEL-Edificações  

Para Edifícios Comerciais, Públicos e de Serviços são analisados três temas do 

edifício: a Envoltória, que é toda a parte externa do edifício; a Iluminação; e o 

Condicionamento de Ar. Cada um desses temas tem pré-requisitos próprios e uma avaliação 

específica que gera uma nota individual. A escolha da característica de etiquetagem a ser 

desenvolvida fica a cargo do solicitante. Ele pode escolher as alternativas: Envoltória somente 

e Envoltória mais alguma outra característica ou as três características. A etiquetagem da 

Envoltória tem que estar em todas elas, pois é obrigatória pelo sistema do INMETRO, 

definido no Regulamento Técnico da Qualidade para edificações Comerciais, Públicas e de 

Serviços (RTQ-C).  

Existem dois métodos para Avaliação da Eficiência Energética no sistema 

INMETRO/PROCEL-Edificações. O primeiro, chamado Prescritivo, é mais prático e barato 

para o solicitante. Nesse método são usadas equações geradas pela análise de simulações de 

um número limitado de casos por regressão estatística. É válido principalmente quando 

edifícios são condicionados (Versage & Lamberts, 2011). Tal método é uma simplificação do 

método de simulação e visa à classificação das edificações segundo equações e tabelas 

fornecidas nos regulamentos. É mais genérico e mais limitado (Carlo & Lamberts, 2010).  

O segundo é o método de Simulação, onde um software é utilizado para simular as 

características energéticas do prédio. Este segundo é mais preciso e eficiente, mas exige a 

participação de consultores profissionais treinados e qualificados para este tipo de trabalho. O 

método de simulação propicia uma alternativa de análise da eficiência energética da 

edificação de uma forma completa, com soluções arquitetônicas flexíveis, por meio de 

softwares de simulação energética. Além dos dados do edifício em si, este método também 



pode fazer uso das condições do entorno da construção, aproveitando o sombreamento dos 

edifícios adjacentes, aprimorando sua avaliação em termos de eficiência energética.  

O método de avaliação da edificação no caso do PROCEL-Edifica é escolhido pelo 

solicitante, tanto para a etiquetagem do projeto como para o edifício em si. A classificação do 

edifício é feita em uma escala discreta, que vai da letra “A” para mais eficiente até a letra “E” 

para a menos eficiente. 

A instrução normativa número N02/2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 4 de junho de 2014, diz 

respeito a locação ou compras públicas do governo federal, de equipamentos movidos a 

energia elétrica. Também traz a exigência da Etiquetagem Nacional de Eficiência Energética 

(ENCE), do INMETRO/PROCEL-Edificações, na classificação “A”, para novos projetos e 

construções de edificações públicas federais e respectivas reformas, também chamadas de 

retrofits, nestas construções. Isto é aplicável a edifícios com área superior a 500 m
2
 ou “cujo 

valor da obra seja superior ao equivalente ao Custo Unitário Básico da Construção Civil - 

CUB Médio Brasil atualizado aplicado a uma edificação de 500m²” de acordo com a 

Instrução Normativa N02/2014 (Brasil, 2014).  

Para edifícios Residenciais, são analisados previamente pré-requisitos de envoltória, 

de ambientes e dependências do edifício relativos a orientação, ventilação, iluminação e 

vedações de paredes e coberturas. A análise prossegue por meio da verificação da Envoltória 

para duas estações do ano em que as temperaturas são extremas: Inverno e Verão. Além disso, 

também é avaliada a situação de existir Refrigeração Artificial. È feita a média ponderada das 

três situações, que irá gerar a nota final da Envoltória. Também podem ser acrescidos pontos 

de bonificação para iluminação e ventilação naturais, aquecimento de água solar, ventilação 

artificial, refrigeração artificial.  

 

5 Questões e perspectivas 

 

5.1 Mercado 
Tendência deve ser o crescimento, no caso de edifícios destinados a uso pelo governo 

federal, do número de novos edifícios e reformas certificadas, devido à obrigatoriedade pela 

norma IN02/2014.  

Já existem alternativas brasileiras para certificação ou etiquetagem de edifícios, como 

o selo AQUA e o PROCEL-Edificações. Entretanto, como destacam Piccoli, Kern, González, 

& Hirota (2010) o uso desses sistemas nacionais ainda não é muito frequente, sendo 

preteridos por alternativas estrangeiras, mais conhecidas, como o sistema LEED norte-

americano, que trata de vários aspectos da sustentabilidade, não só a eficiência energética, 

adaptado as construções nacionais. Uma boa notícia é a aceitação, por parte do GBC BRASIL 

do sistema PROCEL-Edificações como sendo um sistema equivalente a ser utilizado para a 

classificação da eficiência energética no LEED, conforme noticiado pelo GBC Brasil 

(http://www.gbcbrasil.org.br, recuperado em 16, setembro, 2016). A unificação dos critérios 

tem potencial para maior padronização e aceitação pelo mercado. 

O estabelecimento de exigências comerciais relacionadas aos selos energéticos de 

edificações pode incentivar a melhoraria da eficiência energética. Existem países que já 

utilizam essa ferramenta no mercado de imóveis. Na Europa, houve a criação de um 

certificado associado ao desempenho energético do edifício, chamado de Energy Performance 

Certificate (EPC), o qual ajuda a possíveis compradores ou locatários de imóveis a saber 

quanto aquele prédio é eficiente e a calcular custos com energia despendida (Tronchin & 

Fabbri, 2012).  Na Grã-Bretanha, o correspondente ao EPC é o Display Energy Certificate 

(DEC), um diploma que deve ficar em lugar visível na edificação. Deve ser utilizado em 

qualquer transação imobiliária e mostra o uso de energia num período por meio de medições 



de eletricidade, gás, entre outros indicadores. O DEC foi tornado obrigatório em 2015 para 

edifícios públicos maiores de 250 m
2 .

(Woking Borough Council, [s.d.]) 

 

5.2 Políticas Públicas 

Segundo Scalco et al. (2012), a regulamentação do uso da energia é usada 

estrategicamente por governos. A adoção de legislações voltadas a medidas de redução de 

consumo é um incentivo a melhoria da eficiência energética de edificações. Na China, um dos 

10 programas chave do 11º Plano Quinquenal governamental (2002-2006) foi o de eficiência 

energética em edificações (Yu, Yang, Tian, & Liao, 2009). No Brasil, principalmente desde 

2001, após a crise de energia, tem sido criadas legislações a respeito (Lamberts, Goulart, 

Carlo, Westphal, & Pontes, 2007)  

 Em 2014, com a adoção da Instrução Normativa IN 02/2014, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, foi tornada obrigatória a etiquetagem nível “A” no selo 

PROCEL-EDIFICA para os edifícios públicos federais novos ou reformas que ultrapassem 

500 m
2
 de área envolvida. De acordo com Fossati, Scalco, Linczuk e Lamberts (2016), está 

em desenvolvimento no Brasil a adoção de um “Display Energy Certificate”
 
(DEC) para 

edifícios Comerciais e Públicos. 

 

5.3 Aspectos Econômico-financeiros 

Melhorias em Eficiência Energética trazem um expressivo número de oportunidades de 

redução de consumo energético e custos ao longo do tempo (Harvey, 2009). O 

desenvolvimento de melhor isolamento, mudanças nas fachadas e materiais nas envoltórias, 

melhorias nos equipamentos de refrigeração e uso de inovações tecnológicas estão entre as 

medidas que podem ser tomadas pelos proprietários ou locatários. Porém essas medidas 

geralmente envolvem um custo de implantação (Siew, 2015). Inovações ou características 

avançadas de sustentabilidade podem aumentar significativamente o custo total do projeto 

(Morris, 2007). Segundo um estudo da percepção dos proprietários feito no Canadá os altos 

custos são a principal barreira para se investir em práticas verdes (Issa, Rankin, & Christian, 

2010). Isto demonstra a necessidade e a importância da existência de financiamento externo, 

para viabilizar estas medidas (Siew, 2015)..  

O investimento ambiental, segundo previsão da United Nations Environment 

Programme (UNEP) , trará grande melhoria no consumo de energia até 2050, tornando esse 

consumo mais eficiente e, em alguns setores praticamente desvinculando o crescimento 

econômico do consumo. Investimentos em eficiência energética, por exemplo, devem trazer 

uma redução de 16% na emissão de CO2 na atmosfera até essa data (United Nations 

Environment Programme, 2011). 

Um exemplo de investimento externo: na Austrália, em 2008, um fundo, conhecido 

como “Green Building Fund”(GBF), foi criado com a finalidade de incentivar iniciativas para 

mitigar as mudanças climáticas, por meio da redução da emissão de gases de efeito estufa 

com a melhoria no consumo de energia em edifícios comerciais. Este fundo foi formado por 

uma parceria entre indústria, empresas e governo (Siew, 2015).  

O contexto econômico do país é um fator que pode facilitar ou dificultar as linhas de 

investimento em eficiência energética das edificações. No caso dos juros praticados estarem 

altos, este tipo de investimento pode não ser atrativo, devido ao retorno ser menor do que o 

obtido no mercado financeiro. Esta observação é baseada na teoria de Keynes que “..enfatiza a 

volatilidade das decisões de investimento e sua dependência em relação à eficiência marginal 

esperada do capital e à taxa de juros” (Melo & Rodrigues Júnior, 1998, p. 8).  

Outro fator que pode influir na oferta de investimentos desse tipo é o preço da energia: 

se houver uma tendência de alta, pode haver um crescimento neste tipo de mecanismo, 

enquanto que em períodos de queda de preços, existirá uma barreira para isso, empurrando a 



tendência de liberação de linhas de crédito para baixo. Esta variação de preços da energia 

também pode interferir na decisão do proprietário ou administrador do imóvel, viabilizando 

ou adiando investimentos em retrofits para eficiência energética (Kumbaroğlu & Madlener, 

2012).  

 

5.4 Perspectivas técnicas  
Deve haver um aumento da exigência, uma avaliação da continuidade da eficiência, 

isto é, de tempos em tempos se fazer uma nova certificação, utilizando os dados de consumo 

(operacionais) e não mais dados teóricos (simulados) ou os dois em conjunto. Atualmente o 

selo PROCEL da edificação, que usa indicadores simulados, não tem prazo de validade. Há 

um pressuposto implícito de que as características do edifício serão mantidas ao longo de sua 

vida útil. Como se garantir que aquelas variáveis medidas ou calculadas na obtenção do selo 

não sofreram mudanças? 

Segundo Mo et al.(2010) a tendência é a de se utilizar dois tipos de indicadores em 

conjunto (calculados e operacionais) e aparentemente os sistemas de classificação caminham 

para isso. Permitem uma avaliação do desempenho do edifício fisicamente mais apurada 

(modelos simulados) e melhor acompanhamento de desempenho ao longo do tempo (pelos 

indicadores operacionais). Porém não é fácil conciliar as duas abordagens, como citado por 

Mo et al. (2010) a respeito do sistema chinês MOHURD. Para se fazer a aproximação dos 

dois “ratings”, operacional e calculado (simulado) é necessário uma calibração para 

compartilhamento de premissas, métricas  e metodologias. Alguns sistemas estão tentando 

fazer essa conciliação, requerendo a integração dos dois ratings. 

Os programas de simulação utilizam valores padronizados para algumas variáveis 

diretamente relacionadas à percepção do usuário, como conforto térmico e nível de 

iluminação do ambiente. Nem sempre esses valores correspondem à realidade do local e das 

pessoas envolvidas, o que só pode ser avaliado por meio de pesquisas quantitativas de 

percepção dos aspectos relacionados. 

Cabe citar também que, como um edifício será comparado com uma base de dados de 

edifícios semelhantes, as métricas de comparação devem ser padronizadas, para os resultados 

fazerem sentido. Isto nem sempre acontece, o setor de edificações possui vários padrões e 

métricas e carece de uma simplificação e melhor padronização (RREEF Real Estate, 2012).  

 

6 Considerações finais 

Eficiência Energética de edificações oferece potenciais de melhoria importantes nos 

impactos ao meio ambiente e emissões de gases de efeito estufa. Estimativas indicam que 

investimentos nessa área podem trazer uma economia global significativa no consumo de 

energia. 

Os principais aspectos técnicos das construções que influenciam a eficiência 

energética são: orientação das fachadas, o tipo de envoltória do edifício, quantidade de áreas 

envidraçadas, aproveitamento da luz natural, sombreamento do entorno, uso de energias 

renováveis, uso de materiais especiais, uso inteligente da automação e novas tecnologias, 

aproveitamento da ventilação natural, além de algumas medidas simples, como utilizar tintas 

de cor clara nas paredes e cobertura. 

Ao estabelecer um método de rotulagem das edificações quanto a eficiência energética 

e incluir numa sistemática de política pública, o Brasil acompanha tendências internacionais e 

se alinha com os países mais desenvolvidos. Falta, no entanto, ampliar o alcance desta política 

pública. 

O mercado deve ser um influenciador da eficiência energética dos edifícios, com a 

adoção de obrigatoriedade de selos e certificações dos edifícios nas transações imobiliárias ou 



o governo criar normas determinando obrigatoriedade, como no caso de edifícios públicos 

Federais no Brasil, a partir de 2014. 

Outro ponto em destaque é que, pela literatura, existe muita variação entre as formas 

de mensuração da eficiência energética, cada sistema mede seus indicadores utilizando 

parâmetros de forma diferente. Fica evidente a falta de uma melhor padronização 

Além desses, outro aspecto observado é a importância da continuidade da avaliação da 

eficiência energética. Os selos e certificações que utilizam indicadores simulados avaliam a 

eficiência somente baseando-se em características do prédio. O gerenciamento do prédio não 

é levado em consideração e, portanto, deve haver uma continuidade da avaliação por meio de 

indicadores reais, medidos, que levam em conta operacional ao longo do tempo.  

Sugestão de alguns temas de pesquisa: influência do mercado imobiliário na melhoria 

da eficiência energética das edificações; como melhorar a padronização entre os diversos 

sistemas de certificação, para facilitar a análise de seu desempenho energético; aspectos 

econômicos de medidas de melhoria de EE; influência do operacional do edifício na EE; 

pesquisas com usuários de edifícios certificados ou rotulados pelo método de simulação para 

avaliar se os parâmetros usados realmente atendem a requisitos de conforto térmico e 

iluminação. 
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